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AO EXCELENTissIMO SENHOFZ

WELISON JOSÉ VALDUGA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

PONTE PRETAJRS

PARECERJURIDICO_

Reforência:   PROJETO  DE  LEI   N.   038  DE   17  DE

JULHO  DE 2025.

Autoria:  PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Emenda:  PROJETO  DE  LEI  QUE "ABRE  CRÉDITO

ESPECIAL    NO   VALOR    DE    R$47.000,00   E    DÁ

OUTFLAS PROVIDÊNCIAS".

1.  RELATÓRIO

Trata-se  de  propositura  encaminhada  à  Assessoria

Jurídica  desta  Casa  Legislativa  para  emissão  de  Parecer  relativo  ao  Projeto  de

Lei  n.  038 de  17 de Julho de 2025,  de autoria do  Executivo Municipal,  que visa a

abertura de Crédito Especial.

E o sucinto relatório.

Passa-se a análise jurídiea.
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11. ANÁLISE JURiDICA D0 PROJETO

A  competência  do  Senhor  Prefeito  Municipal  para

iniciar o processo legislativo, tratada no presente Projeto, está conformidade com

o Artigo 53,11,  da Lei Orgânica Municipal e Ariigo 30,  1,  da Constituição Federal.

Não  há  qualquer óbice  ao  Projeto apresentado  pelo

Poder Executivo.

Quanto  à  abertura  de  créditos  adicionais  especiais

está  prevista  na  Lei  Federal  n.  4.320,  de   17  de  Março  de   1964,  que  estatui

Normas Gerais de  Direito  Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos

e balanços da União,  Estadcis,  Municípios e Distrito Federal.

Referida Lei, traz em seus artigos que:

Art.  40.   São  créditos  adícionais,  as  autorizações  de  despesa
não   computadas   ou    insuficíentemente   clotadas   na   Lei   de
C„çamento.
Art. 41.  Os créditos adjcionais classmcam-se em:
1    -    suplementares,    os    destinadcis    a    reforço    de    dotação
Orçan-;
11  -especiaís,  os destinados a despesas para as quai§ não haja
dotação orçamentána específica;
111   -   extraorc]inários,   os   destinados   a   despesas   iirgente§   e
imprevistas,    em    caso    de    guerra,    comoçâo    intestína    ou
calamidade púb[íca.
Art.    42     Ós    créditos    suplementares    e    especiais    serão
autorizados por lei e aberto§ por decretc) executivo,
An.   43.   A  abertura  dos  créditos  suplementares  e  especÁaé
depende  da  existêncía  de  recursos  disponíveis  para  ocorrer  a
aespesa   e   serâ   precedida   de   exposição  iustificativa.   !i!Ê±Q
reieitado no D.O.  05/05/19641

§  1°  Consideram-se  recursos  para  o  fim  deste  aftigo,   desde
que  não comprómetidos:    (\/eto reieitado no D.O.  05/05/1964`
1  -  o  superávit  financeíro  apurado  em  bakanço  patrimonúl  do
exercícb anterior;    Weto reieitado no D.O.  05/05/1964`
11   -   os   provenientes   de   excesso   de   arrecadação;      {]!Ê!Q
reieitado no  D.O.  05/05/1964t
111  -  os  resultantes  de  anulação  parcial  ou  total  de  dotações
orçamentárias    ou    de    créditos    adicionais,    autorizados    em

no D 0.  05/05/1964:í.ard lvlu"dpàl ut:
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lv - o produto de operaçõe§ de credito autorizadas,  em foma

!aus:o#r:raedx,::ruet:Vç°a;::`,'t:::
entre  o  ativo  financeiro  e  o  passivo  financ€iró,  conjugandchse,
ainda,   os   saldos   dos   créditos   adicionais   transferidos   e   as
operações  de  credito  a  eles  vinculadas.     Q4§to  reieitadQuQ
E.O. 05/05/1964J
§  3°  Entende-§e  por  excesso  de  arrecadação,   para  os  fins
deste art.igo,  o saldo pos.itivo das diferenças acumuladas mês a
mês entre a  arrecadação prevista  e  a  realizada,  considerando-
se,  ainda,  a  tendência  do  exercicio      (Veto  reieitado  no  D.O_
05/05/1964|
§ 4°  Para  o fim  de apurar os  recursos  utilizáveis,  provenientes
de  excesso  de  arrecadaçãci,   deduzir-se~a  a   impohância  dos
créditos  extraorclinario§  abertos  no  exercício.    íYeto   reieitacE
PÉL D. 0. 05/05/1964|

Os  dispositivos  legais  acima  trazidos  dão  o  suporte

necessário para a realização de abertura de créditos adicionais especiais a fim de

suprir gastos sem a correspondente dotação orçamentária.

0     Projeto    apresentado    pelo     Poder    Executivo

apontou  a  origem  dos   recursos  com  a  dotação  orçamentária  correspondente,

além   das  fontes   para   abertura  do   Crédito   Especial  e  as  demais  exigências,

estando legalmente embasado na Lei n. 4.320/64, Artigo 43, §1°.

Assim,  entende-se que o Projeto de Lei  n.  038/2025

encontra-se em conformidade com as normas constitucionais e com a Lei Federal

n. 4.320/64,  no que concerne à abertura de créditos aclicionais especiais.

111.  CONCLUSÃO

Diante   de   todo   o   exposto,    SMJ,    a   Assessoria

Jurídica  opina  pela  Constitucionalidade  do  Projeto  de  Lei  n.  038/2025,  estando

apto  para tramitar  regularmente  perante  este  Egrégio  Plenárío,  a  fim  de  apreciar

seu mérito.
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0   presente   Parecer   tem   caráter   exclusivamente

técnico   e    opinativo.    não   vinculando   esta   Casa   em    suas   conclusões   ou

motivações.

É o Parecer.

Câmara de Vereadores de Ponte Preta/RS,18 de Julho de 2025.

Vereadoret.
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